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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO

 

PROJETO BÁSICO

(Processo Administrativo n.° 08201.000447/2021-67)

1.  DO OBJETO
1.1.   Contratação de serviços de pessoa jurídica especializada em Formação de Condutores, credenciada
junto ao Departamento de Trânsito do Distrito Federal do Distrito Federal (DETRAN-DF), para mudança de
categoria na Carteira Nacional de Habilitação (CNH) de servidores policiais lotados no Grupo Especializado
em Bombas e Explosivos (GBE) do Instituto Nacional de Criminalística (INC) da Polícia Federal.
1.2.   A prestação do serviço abrange todas as etapas necessárias para a obtenção da CNH, categoria “D”,
incluindo ensino teórico técnico, prática de direção em veículos apropriados para a categoria pretendida, além
de pagamento das taxas perante o DETRAN-DF, avaliações médicas e exames toxicológicos, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Unidade de medida Quantidade

1 Mudança de categoria “B” ou “AB” para “D” ou “AD” Condutores 6

 
1.3.   Não há necessidade de fazer constar anotação de Exercício de Atividade Remunerada (EAR) na CNH.
1.4.   O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de autoescola.
1.5.   A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço Global.
1.6.   O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado, com base no artigo 57,
§1º, da Lei n. 8.666/93.
 
2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1.   O Grupo Especializado em Bombas e Explosivos (GBE) do Instituto Nacional de Criminalística (INC) é
responsável pelo atendimento de ocorrências que envolvem artefatos explosivos e ameaças QBRN, além de
realizar vistorias de segurança antibombas, utilizando-se para tanto de equipamentos especiais, transportados
em viaturas do tipo caminhão ou van adaptados;
2.2.   Atualmente o Grupo possui 02 (dois) caminhões ostensivos de marca Mercedes-Benz, modelo Vario
815D, sendo estes veículos especialmente adaptados ao trabalho de atendimentos de ocorrências de
contramedidas em bombas e explosivos e vistorias prévias, para as quais é exigida habilitação para condução
de veículos categoria “D”;
2.3.   A falta de habilitação para conduzir os caminhões prejudica o estado de pronto emprego do Grupo, que
possui escalas de sobreavisos para atendimento de forma preventiva e reativa de ocorrências;
2.4.   Assim, visando a realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional da Polícia
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Federal, observou-se a necessidade de capacitar 06 (seis) policiais explosivistas, lotados no GBE/INC;
2.5.   A Ação de Capacitação ora pretendida objetiva dotar todos os policiais lotados no GBE  com a
categoria “D” de habilitação, de forma que possam cumprir a missão constitucional da Policia Federal dentro
dos padrões de excelência e estrita legalidade, considerando ainda que a Segurança Viária é matéria de ordem
e interesses públicos.
 
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1.   A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares.
 
4.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1.   Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante dispensa de licitação, de acordo
com o Art. 24, II da Lei 8.666/1993.
4.2.   Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto,
cuja execução indireta é vedada.
4.3.   A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
 
5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 5.1.   Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1.  A contratada deve ser credenciada ao órgão de fiscalização de trânsito (DETRAN/DF)
como Centro de Formação de Condutores;

5.1.2.  A contratada deve ser habilitada ao ensino teórico e de prática de direção.

5.2.   Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

5.3.   As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Projeto Básico.

 

6.  VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1.             Não há necessidade por parte da Administração de realização de vistoria para a
licitação.

 

7.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 7.1.   A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.1.1.  A pessoa jurídica vencedora do certame deverá observar as regulamentações expressas no Código de
Trânsito Brasileiro e nas Resoluções do CONTRAN vigentes;
7.1.2. A Contratada deverá arcar e ser responsável por todas as atividades exigidas pelo DETRAN/DF para
mudança de categoria, conforme discriminado abaixo, incluindo os agendamentos de exames clínicos e
práticos, agendamentos e fornecimento das aulas práticas, pagamentos de todos os custos necessários a
realização dos exames e das demais taxas exigidas pelo DETRAN/DF, entre outros;
7.1.3.  A mudança de categoria do tipo “AB” para “AD” ou “B” para tipo “D” requer do candidato:
7.1.3.1 Realização de exames de aptidão física e mental em uma clínica credenciada pelo DETRAN/DF;
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7.1.3.2 Realização de exame psicológico para os candidatos que exercem atividade remunerada como
condutor;
* Observa-se que, para a presente contratação não se faz necessária a realização de exame psicológico, tendo
em vista que a habilitação pretendida não tem como objetivo o desenvolvimento de atividade remunerada
como condutor de veículos classificados como categoria “D”.
7.1.3.3 Realização de identificação biométrica;
7.1.3.4  Realização de exame toxicológico de larga janela de detecção. No caso de o candidato ser
considerado inapto temporário, é facultado a este realizar novo exame toxicológico, às suas próprias expensas,
o qual, se apontar resultado negativo, permitirá que o candidato seja considerado apto.
7.1.4.  Todos os exames prévios necessários para a obtenção da categoria “D” na CNH deverão ser
providenciados pela contratada;
7.1.5. A contratada deverá pagar as taxas de troca de categoria para tipo “D” ou “AD”;
7.1.6.  A contratada deverá ministrar curso incluindo aulas práticas de direção veicular, com carga horária
mínima necessária para habilitação na categoria “D”, conforme regulamentações específicas e vigentes do
CONTRAN;
7.1.7.  Para realização do curso prático será emitida pelo CFC a Licença de Aprendizagem para Dirigir
Veículo (LADV) e agendada a prova prática de direção no DETRAN/DF;
7.1.8.  As aulas serão realizadas utilizando-se um veículo categoria tipo “D”, fornecido pelo CFC, seguindo as
exigências do DETRAN/DF;
7.1.9.  Os horários em que serão ministradas as aulas devem estar no período de 08h às 22h;
7.1.10.   A contratada deverá marcar a prova prática de direção veicular para os candidatos.
7.1.11.   Em caso de reprovação no exame prático de direção, o novo exame deverá ser realizado após o
prazo mínimo de 15 (quinze) dias, às expensas do candidato;
7.1.12.   Em caso de remarcação do exame prático gerado por falta ou outro motivo injustificável, provocado
pelo candidato, a taxa de remarcação também ficará às expensas do mesmo.
7.1.13.   O prazo para realização de todos os serviços a serem contratados é de até 12 (doze) meses, a contar
da emissão e conhecimento da Nota de Empenho por parte da Contratada, considerando como término dos
serviços a realização das provas práticas com aprovação do servidor indicado;
7.1.14.   Os servidores serão indicados por Ordem de Serviço para realização de todas as etapas necessárias
à obtenção da categoria “D”, de acordo com as necessidades da Administração;
7.1.15.   Poderá haver indicação parcelada dos servidores de modo que possam ser matriculados em mais de
uma turma, dentro do prazo máximo previsto no item 7.1.13. No entanto, a preferência é de todos realizem as
etapas em turma única.
7.1.16.   Os custos extraordinários gerados pelos candidatos, tais como: reprovação, falta na prova prática,
entre outros, serão pagos pelos mesmos.

 

8.  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1.               Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário :
O veículo a ser disponibilizado para realização do curso prático de direção veicular deverá atender as
exigências constantes da Resolução CONTRAN específica e demais legislações correlatas.

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.               Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2.               Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
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certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.3.               Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Projeto Básico;
9.4.               Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
9.5.               Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;
9.6.               Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

 

10.               OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.            Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
10.2.            Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
10.3.            Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.4.            Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010;
10.5.            Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
10.6.            Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
10.7.          Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.8.          Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo
determinado.
10.9.          Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
10.10.           Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.11.          Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.12.          Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
10.13.          Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;
10.14.          Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.15.          Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
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Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
 

11.               DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1.          Será permitida a subcontratação parcial da presente contratação, limitada aos serviços relativos
aos exames de aptidão física, mental e toxicológico, realizados em clínicas credenciadas no DETRAN/DF.
 
12.               ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1.            É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 
13.               CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1.            O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2.            O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.
13.3.            A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Projeto Básico.
13.4.            O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.5.            O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de
1993.
13.6.            As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.
13.7.          As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
13.8.          A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
14.               DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
14.1.            A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento dos serviços, nos termos
abaixo.
14.2.            No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento do objeto, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
14.3.            Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e
14.4.            Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dos serviços
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prestados.
14.5.         O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).
14.6.            Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
14.7.            O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
14.7.1.   Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
14.8.             A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento dos serviços, conforme este
Projeto Básico.
14.9.          A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993.
14.9.1.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
14.10.          O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
14.10.1.                o prazo de validade;
14.10.2.                a data da emissão;
14.10.3.                os dados do contrato e do órgão contratante;
14.10.4.                o período de prestação dos serviços;
14.10.5.                o valor a pagar; e
14.10.6.                eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
14.11.          Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
14.12.          Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.12.1.                não produziu os resultados acordados;
14.12.2.                deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida.
14.13.          Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
14.14.          Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação.
14.15.          Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
14.16.          Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
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observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
14.17.          Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
14.18.          Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
14.19.          Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
14.19.1.                Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
14.20.          Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017, quando couber.
14.21.          É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.
14.22.            Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação
da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 
365

15.      REAJUSTE
15.1.              Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
 
16.      DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.              Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
16.1.1.  Atrasar injustificadamente a execução do contrato;
16.1.2.  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
16.2.              Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
16.2.1.  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço
contratado;
16.2.2.  Multa de:
16.2.2.1.      0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
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adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
16.2.2.2.      0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;
16.2.2.3.      0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;
16.2.2.4.      as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
16.2.3.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
16.2.4.  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
16.3.              As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
16.4.              Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

16.4.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.4.2.  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.4.3.  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

16.5.              A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.6.              As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.6.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

16.7.              Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

16.8.              A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.9.           Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.10.           A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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16.11.           O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

16.12.           As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

17.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

17.1.              As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Projeto Básico.

17.2.              Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

17.2.1.  Regularidade no credenciamento junto ao DETRAN/DF.

17.3.              Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.3.1.  Valor Global: R$ 12.334,77 (doze mil trezentos e trinta e quatro reais e setenta e sete
centavos)

17.4.              O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

 

18.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1.              O custo estimado da contratação é de R$ 9.960,00 (nove noventos e sessenta reais).

 

Brasília, 12 de abril de 2021.

 
GREGSON AFONSO LOPES CHERVENSKI

Perito Criminal Federal
CPF: 889.407.640-72

 
 

DESPACHO

1.              De acordo com os termos do Projeto Básico.

2.              Encaminhe-se à DITEC/PF para análise da conveniência e oportunidade
da contratação.

 

DANIEL RUSSO
Perito Criminal Federal

Chefe da Divisão de Perícias (DPER/INC/DITEC/PF)

 

DESPACHO

1.                    Ciente e de acordo com a contratação. Aprovo o presente Projeto Básico.

2.                    Ao SELOG/DITEC/PF para prosseguimento.
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ALAN DE OLIVEIRA LOPES
Perito Criminal Federal

Diretor Técnico-Científico
 

Documento assinado eletronicamente por GREGSON AFONSO LOPES CHERVENSKI, Perito(a)
Criminal Federal, em 12/04/2021, às 16:23, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL RUSSO, Perito(a) Criminal Federal, em
12/04/2021, às 16:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALAN DE OLIVEIRA LOPES, Diretor(a), em
12/04/2021, às 16:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18348135 e o código CRC 4962A8D6.

Referência: Processo nº 08201.000447/2021-67 SEI nº 18348135
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